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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO




PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2011

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS por intermédio do PREGOEIRO designado pela Portaria nº 16, de 2 de março de 2011, expedida pelo Diretor-Geral do TRE-TO, comunica aos interessados que fará realizar licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, (PREGÃO ELETRÔNICO), tipo MENOR PREÇO (GLOBAL), autorizada nos autos do Processo Administrativo Eletrônico nº 1.092/2011, com a finalidade da contratação de empresa especializada para prestação de serviço de vigilância armada nas dependências do Edifício Sede e Anexo I deste Tribunal e do Cartório Eleitoral de Palmas – TO. A licitação obedecerá às condições estatuídas neste Edital e será regida pela Lei nº. 10.520/2002, pelos Decretos nº. 3.555, de 8 de agosto de 2000, nº 5.450 de 31 de maio de 2005 e n.º 6.204, de 5 de setembro de 2007, IN /SLTI-MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, alterada, e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e ainda, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelo, Resolução do TSE nº 23.234 de 15 de abril de 2010, Instrução Normativa TSE nº 4/2011, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

No dia 4 de novembro de 2011, às 15 horas (horário de Brasília), na Sala de Licitações deste Tribunal, situada na Avenida Teotônio Segurado, Quadra 202 NORTE, Conjunto 1, Lotes 1/2, em Palmas/TO, será efetuada a abertura do certame, exclusivamente por meio de sistema eletrônico do Governo Federal que promove a comunicação pela Internet (Comprasnet: www.comprasnet.gov.br).

I - DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilância armada diurna e noturna, a serem executados nas dependências do Edifício Sede e Anexo I deste Tribunal e do Cartório da 29ª Zona Eleitoral, localizados no município de Palmas/TO, conforme especificações e exigências estabelecidas no Anexo I deste Edital.
1.2. Havendo divergências entre as descrições constantes do Sistema Comprasnet e as especificações constantes no Anexo I deste Edital, prevalecerão as do Edital.
II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas que atenderem às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação e estiverem devidamente credenciadas no sistema "Comprasnet", através do site www.comprasnet.gov.br, cujo gerenciamento (órgão provedor do sistema eletrônico) é efetuado pelo Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. 
2.2. A licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente Edital, em campo próprio do sistema eletrônico, como requisito para participação no Pregão Eletrônico.
2.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

2.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão. O TRE-TO não será responsável, em nenhum caso, pelos custos de tais procedimentos.

2.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a)  que se encontrem em regime de recuperação judicial ou com falência decretada, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução, liquidação;

b)  que tenham sido declaradas suspensas de contratar com o TRE-TO; 

c)  que estejam reunidas em consórcio de empresas e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

d)  estrangeiras que não funcionem no país;

e). que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

f) que tenham em seus quadros empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins (art. 3º, Resolução CNJ n.º 07/2005);

g) que tenha entre seus sócios, ainda que sem função gerencial, servidor, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

2.5. A licitante está obrigada a declarar, no sistema eletrônico, se for o caso, sob as penas da lei, nos termos do Decreto n.º 6204, de 5 de setembro de 2007, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da  Lei Complementar n.º 123/2006.

III – DO CREDENCIAMENTO ESPECÍFICO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO
3.1. A licitante, que deverá estar inscrita no sistema eletrônico “Comprasnet”, no site www.comprasnet.gov.br (o qual é de acesso livre – SICAFWEB), deverá providenciar o seu credenciamento dentro do serviço “Pregão Eletrônico”.
3.1.1. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao TRE-TO, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que provocados por terceiros. 

IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta, a partir da divulgação do edital até a data e hora da abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

4.1.1. A proposta de preços contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico;

4.2. Até a abertura da Sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2.1. Será solicitado nesta fase o envio eletrônico das declarações de inexistência de fato superveniente referente à habilitação e de que a empresa não emprega menor, conforme item 8.2.

4.2.2. As declarações indicadas no subitem anterior somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação.

4.3. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

4.4. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.

4.6. Na proposta vencedora a ser enviada posteriormente, conforme item 4.11, deverão constar:

4.6.1 especificação clara e completa, ou seja, detalhamento dos serviços a serem prestados, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

4.6.1. cotação de preço unitário e total mensal e anual, em real, inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como taxas, impostos, fornecimento de materiais, equipamentos, uniformes, treinamentos e demais despesas diretas e indiretas pertinentes;

4.6.2. planilha de custos e formação dos preços que compõe um posto de vigilância, com duas casas decimais e com detalhamento de todos os elementos que influem nos preços propostos para a contratação, discriminados conforme instrução Normativa nº 02, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG, de 30 de abril de 2008 e alterações, preenchidas de acordo com o Anexo V, discriminando ainda:

a) a categoria profissional do quadro de pessoal exigido para cada serviço;

b) o valor da remuneração, vigente na data de apresentação da proposta, fixada para a categoria profissional em Acordo Coletivo de Trabalho ou outro equivalente, englobando salário e demais vantagens estabelecidas na legislação trabalhista, excetuando-se vantagens não obrigatórias e que resultam de incentivos fiscais;

c) os encargos sociais incidentes sobre a remuneração fixada, minuciosamente discriminados e expressos sob forma de percentual;

d) a taxa de administração, com detalhamento dos elementos que a compõe, inclusive impostos e taxas de obrigação da licitante;

e) GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante.

4.6.3 prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura deste pregão eletrônico; 

4.6.4 dados do licitante referente às seguintes informações: razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-mail, se possuir, banco, agência, número da conta-corrente, facultada a apresentação destas informações quando da contratação; 

4.6.5 a indicação do sindicato, acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença normativa que rege a categoria profissional à execução do serviço e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO (art. 21, Inciso da IN nº 3/2009 – MPOG).
4.7. Não serão admitidas retificações ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez recebida a proposta, exceto no caso de nova disputa por meio de lances inseridos no sistema eletrônico, conforme previsto no Edital. 

4.8. Após a abertura da Sessão, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

4.9. Caso o prazo de validade da proposta não esteja expressamente indicado na proposta, fica estabelecido que este prazo será de 60 (sessenta) dias a contar da sessão de abertura deste Pregão.

4.10. Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias se for o proponente consultado.

4.11. A proposta vencedora, ajustada ao lance dado na sessão do Pregão, deverá ser encaminhada ao Pregoeiro, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, contadas a partir da suspensão da Sessão Pública.

4.11.1. A suspensão da sessão será comunicada pelo Pregoeiro através de chat.

4.11.2. Os documentos acima citados deverão ser encaminhados via e-mail (cpl@tre-to.jus.br) ou através do fac-símile nº (63) 3216-6876, devendo os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente ser apresentados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da Sessão.

4.12 A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 4.11, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

V – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS / SESSÃO PÚBLICA
5.1. O Pregoeiro iniciará a Sessão Pública na data e horário previstos neste Edital, via sistema eletrônico, com a divulgação das propostas recebidas, no prazo avençado, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente Edital e seus Anexos.
5.2. Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL, observadas as demais condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo critério de MENOR PREÇO (GLOBAL).

6.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

6.2.1. A licitante poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

6.3. Prevalecerá o lance que for registrado em primeiro lugar, em havendo dois ou mais lances de igual valor. 

6.4. No transcurso da Sessão Pública, as licitantes serão informadas em tempo real do valor dos 5 (cinco) menores lances registrados, vedada a identificação de seus detentores. 

6.5. A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro, que comunicará às licitantes, iniciando o tempo de espera determinado. Após expirado esse tempo, o sistema ainda abrirá o tempo randômico, de 01 a 30 minutos, em que as empresas poderão oferecer lances, cujo encerramento dar-se-á, aleatoriamente pelo sistema, em no máximo 30 (trinta) minutos. 

6.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 

6.7. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e do Decreto n.º 6204, de 05 de setembro de 2007, serão adotados os seguintes procedimentos:

6.7.1. será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

6.7.2. para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á  da seguinte forma:

1. a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora na fase de lances;

2. não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.7.1., na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito;

3. no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 6.7.1. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta:

a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 6.7.1., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

b) o disposto no subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

VII – DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1 O Pregoeiro efetuará a aceitação das propostas, classificando a proposta de menor preço, após o encerramento da etapa de lances, podendo encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas, diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor. 

7.2 A licitante vencedora será anunciada pelo Pregoeiro, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da Sessão Pública, ou quando for o caso, após negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor preço global anual. 

7.3 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

7.4 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal do TRE-TO ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.5 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.6 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

7.7 O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio dos anexos contendo as planilhas de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que as compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo TRE-TO.

7.8 Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.

7.8.1 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

7.8.2 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

7.8.2.1 questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

7.8.2.2 verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

7.8.2.3 levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego e junto ao Ministério da Previdência Social;

7.8.2.4 consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

7.8.2.5 pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

7.8.2.6 verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

7.8.2.7 pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

7.8.2.8 levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

7.8.2.9 estudos setoriais; 

7.8.2.10 consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

7.8.2.11 análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços;

7.8.2.12 demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

7.9 As licitantes deverão apresentar sua proposta obedecendo ao piso salarial fixado em convenção coletiva de trabalho ou outra norma coletiva aplicável.

7.9.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar que apresente sua proposta com o salário inferior ao piso salarial poderá, após diligência, ajustar os salários no prazo estabelecido, desde que não altere o valor total da proposta. O não atendimento da diligência no prazo fixado ou a recusa em fazê-lo caracteriza-se hipótese de desclassificação da proposta.

7.9.2 Também será desclassificada a proposta que, após as diligências, não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro.

7.10 Erros no preenchimento da Planilha não é motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

7.11 Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito ou se a licitante vencedora desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço (global) e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.11.1 Ocorrendo a hipótese anterior o Pregoeiro poderá ainda negociar com a licitante, no sentido de se obter preço melhor.

VIII – DA HABILITAÇÃO
8.1. Para participar da presente Licitação, a licitante deverá estar inscrita no SICAF, com a documentação obrigatória regularizada, sendo que a comprovação desta habilitação será obtida via on line pelo Pregoeiro, o qual verificará a validade dos seguintes documentos:

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida em conjunto pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional;

b) prova de regularidade para com a Seguridade Social: Certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRS, emitida pela Caixa Econômica Federal.

8.1.1. Sendo verificado que algum documento encontra-se vencido ou não conste no SICAF, o Pregoeiro poderá consultar o documento da licitante vencedora nas páginas (sítios) das entidades responsáveis pelo referido tributo, assim como será admitida a apresentação do original ou cópia autenticada, ou ainda nos termos da legislação pertinente a cada documento.

8.2. Além do cadastro no SICAF, exigir-se-á da  licitante:

8.2.1 declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8666/93, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital;

8.2.2 declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante no Anexo III deste Edital;
8.2.3 a remessa das declarações na forma do subitem 4.2.1 substitui a exigência da remessa das mesmas declarações dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 (anexos II e III).

8.3 devendo, ainda, apresentar os seguintes documentos:

8.3.1 um ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços pertinentes e compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto descrito no Anexo I deste Edital (Termo de Referência); 
8.3.1.1 o(s) atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica deve(m) comprovar a realização de serviços de vigilância armada com quantidade igual ou superior a 4 (quatro) postos de trabalho.

8.3.1.2 será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica, desde que reste demonstrada a execução concomitante dos contratos.

8.3.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com emissão de até 30 dias da abertura da licitação;

8.3.3 autorização para a aquisição e a posse de armas e munições, conforme estabelece o art. 20 da Lei nº 7.102, de 20.06.83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24.11.83;

8.3.4 autorização para funcionamento concedida, conforme estabelece o art. 20 da Lei nº 7.102, de 20.06.83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056, de 24.11.83 e Portaria/DPFMJ nº 387, de 28/08/2006;

8.3.5 documento de Revisão de Autorização de Funcionamento da empresa na atividade objeto desta licitação em plena validade, conforme determina a Portaria nº 387/DPF/MJ de 28/08/2006;

8.3.6 comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF;

8.3.6.1 as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices referidos no subitem 8.3.7 deverão comprovar o capital mínimo de 10% do valor estimado a ser contratado, de acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93;

8.3.7 declaração que comprove o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma prevista no art.3° da Lei Complementar n°123/06 e comprovar tal condição por meio de registros no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso.

8.3.8 declaração da licitante de que conhece as condições locais para a execução dos serviços (Anexo VII) OU declaração de que, através de representante devidamente credenciado pela licitante, vistoriou o local onde será prestado os serviços (Anexo VI).
8.3.9 caso seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.4 O pregoeiro efetuará ainda para efeitos de habilitação:

a) consulta no SICAF para verificar o Quadro de Participação Societária, para aferição do disposto na alínea “g’ do subitem 2.4 deste edital;

b) consulta ao site www.cnj.jus.br para verificar o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa;

c) consulta ao site www.portaltransparencia.gov.br para verificar o Cadastro de Empresas  Inidôneas e Suspensas, mantido pela Controladoria Geral da União.

8.5 Para fins contratuais deverão ser encaminhados Contrato Social, Procuração, Identidade e CPF, todos devidamente autenticados.

8.6. A documentação deverá:

a) estar em nome da licitante;

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente; 
c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a matriz.

8.6.1. Caso a licitante pretenda executar o objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento da empresa (matriz, filial) deverá apresentar, desde logo, os documentos de regularidade fiscal em nome desses estabelecimentos, além dos demais documentos exigidos neste Capítulo para sua habilitação.
8.7 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior.

8.7.1. Excetuam-se as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que têm o prazo de regularização fiscal previsto no art. 42 da LC nº 123/2006 para apresentarem os documentos fiscais regulares. 

8.8. Os documentos exigidos para a licitação, bem como a proposta vencedora, ajustada ao lance dado na sessão do Pregão, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, contadas a partir da suspensão da Sessão Pública.

8.8.1. A suspensão da sessão será comunicada pelo Pregoeiro através de chat.

8.8.2. Os documentos acima citados deverão ser encaminhados via e-mail (cpl@tre-to.jus.br) ou através do fac-símile nº (63) 3216-6876, devendo os originais ou cópias autenticadas por meio de cartório competente, ser apresentados no prazo máximo de 4 (quatro) dias úteis, contados do encerramento da Sessão. 

8.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.9.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

8.10 A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 8.8, será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

IX – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
9.1.
Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, através do e-mail cpl@tre-to.jus.br ou ainda, por meio de documento protocolado no TRE-TO.

9.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
9.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
9.2. Dos atos do pregoeiro neste processo licitatório caberá recurso nos casos previstos na Lei nº. 10.520/02 e Decreto nº. 5.450/05, devendo a licitante manifestar a sua intenção de recorrer, através de formulário próprio no âmbito do Sistema Eletrônico, cabendo às demais licitantes apresentar as eventuais contra-razões.

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora.

9.3.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante pretenda que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão.

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora.

9.6. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

9.7. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção de Licitações deste Regional.

X – DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA PARA O CONTRATO
10.1.
A despesa com a presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 02.122.0570.2272.0001 – Gestão E Administração Do Programa e Elemento de Despesa: 3.3.3.9.0.37.03 – Locação de Mão de Obra – Vigilância Ostensiva.
10.2. As obrigações decorrentes desta Licitação a serem firmadas entre o Tribunal e a licitante vencedora, serão formalizadas através de Contrato (Anexo IV), observando-se as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, a legislação vigente e a proposta vencedora.

10.3. O TRE-TO convocará a vencedora para assinar o Contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93. 
XI – DA ATA COMPLEMENTAR
11.1. Na hipótese da empresa vencedora se recusar a assinar o contrato, será possível, mediante a geração de Ata Complementar, a aplicação do procedimento previsto no artigo 4.º, incisos XVI e XXIII da Lei 10.520/02.

11.2. A empresa classificada em 1º lugar, inadimplente, não estará isenta das penalidades previstas no edital.

XII – DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento à licitante vencedora será efetuado, em moeda corrente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, através de Ordem Bancária, após apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 1 (uma) via, devidamente atestada por servidor designado pela Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal. 

12.2. A nota fiscal/fatura deverá indicar o número da conta corrente, da agência bancária  e  da nota de empenho, para emissão da respectiva Ordem Bancária.

12.3. Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.

12.4. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.

12.5. Não serão pagos os serviços fornecidos em desacordo com especificações que integram este Edital.

XIII– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
13.1 Fornecer todos os materiais e mão-de-obra necessária e indispensável à completa e perfeita execução dos serviços.

13.2 Comprovar a formação técnica especifica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas.

13.3 Implantar imediatamente após o recebimento da autorização do início dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos locais de vigilância.

13.4 Apresentar cópias dos documentos que comprovem o adimplemento das obrigações sociais do mês do adimplemento a que se refere a Nota Fiscal Fatura de recebimento, devidamente registrados pelo órgão recebedor, conforme especificado no Termo de Referência.

13.5 Proceder, preferencialmente, abertura de conta bancária dos funcionários que prestam serviço junto a este Tribunal, para fins de comprovação do pagamento efetuado.

13.6 Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, observando o disposto em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, sujeitos a aprovação pelo TRE/TO, nos termos do item 6 do Termo de Referência.

13.7 Fornecer as armas, munição, coletes à prova de balas e respectivos acessórios aos vigilantes.

13.8 Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços.

13.9 Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações repassadas pelo TRE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

13.10  Relatar à Seção de Segurança e Transportes ou ao Chefe de Cartório ou ao Juiz Eleitoral toda e qualquer irregularidade observada na execução dos serviços.

13.11 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

13.12 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com observância das normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;
13.13 Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz;

13.14 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital;

13.15 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, salvo mediante prévia e expressa autorização do TRE;

13.16 As demais obrigações da contratada encontram-se especificadas no Termo de Referência (ANEXO I) e  Contrato (ANEXO IV).

XIV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Caberá ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins:

14.1.1
efetuar o pagamento na forma convencionada no contrato.

14.1.2
assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço pela empresa contratada é suficiente para o bom desempenho dos serviços.

14.1.3
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/1993.

14.1.4
proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do contrato.

14.1.5
exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da empresa contratada que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

14.1.6
comunicar à empresa contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço.

14.1.7
não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas.

14.1.8
exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, em especial do INSS e FGTS.
14.1.9 as demais obrigações da contratada encontram-se especificadas no Termo de Referência (ANEXO I) e  Contrato (ANEXO IV).
XV - DO CONTRATO
15.1. Será firmado Contrato com a licitante vencedora que terá suas cláusulas e condições reguladas pela Lei n.º 8.666/93.

15.2. Integrarão o Contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

15.3. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar o Contrato e apresentar justificativa, por escrito, não aceita pelo Secretário de Administração e Orçamento, a Sessão Pública para o Recebimento das Propostas será retomada e os demais licitantes chamados a fazê-lo, na ordem de classificação.

15.3.1. Nesse caso, sujeita-se a licitante vencedora às penalidades aludidas no capítulo XX deste Edital.

15.4. Se a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da assinatura do Contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o Contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no capítulo XX deste Edital.

15.5 O Contrato referente ao objeto desta licitação vigorará pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, respeitado o disposto no art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993.

15.6 O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei nº 8.666/93.

XVI – DA GARANTIA

16.1. A Contratada deverá apresentar, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato, sob pena de ter o contrato rescindido e penalidades cabíveis, garantia contratual, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, podendo optar por uma das modalidades descritas no parágrafo primeiro, do artigo 56, da Lei nº 8.666/93.
16.2. Em se tratando de caução em dinheiro, deverá a contratada comprovar junto à SADOR, o depósito em caderneta de poupança em favor do TRE-TO.
16.3. Em se tratando de seguro-garantia ou fiança bancária, a Contratada deverá encaminhá-la, mediante Protocolo, à Seção de Contratos do TRE-TO.

16.4. A garantia prestada pela Contratada responderá pelas multas que lhe venham a serem aplicadas, bem como pelo pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros.

16.5. Não será aceita garantia que vede a possibilidade inserta no subitem anterior.
16.6. No caso de a garantia ser prestada através de fiança bancária ou de seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada, na hipótese de ocorrer prorrogação do contrato, no mesmo prazo e percentual estabelecidos neste capítulo, devidamente reajustado.

16.6.1. No caso de acréscimo, supressões e eventuais repactuações, é condição preliminar, a adequação da garantia legal prestada.

16.7. Em ocorrendo revisão de preços, o valor da garantia deverá ser complementado em igual proporção.
16.8. Se o valor da garantia vier a ser utilizada nas situações referidas na condição 16.4, a contratada se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do recebimento da notificação deste Tribunal.

16.9. A garantia somente poderá ser liberada ou restituída após a execução do contrato.

16.9.1. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação;

16.9.2. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o término da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

16.10. Deverá constar expressamente na garantia, que caso seja necessário o pagamento de verbas trabalhistas, a instituição garantidora atenderá o disposto no item 16.9.2.

XVII –DA REPACTUAÇÃO
17.1. O presente contrato poderá ser repactuado nos termos da IN 02/2008, do MPOG.

17.2. Advindo razão legal para a repactuação do Contrato, caberá à Contratada apresentar cópia da convenção ou acordo coletivo de trabalho, bem como demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do Contrato, conforme planilha de Custo e Formação de Preços anexa à proposta inicialmente apresentada.

17.3. Em face da recomendação contida no item 9.4 do Acórdão TCU nº 1.827/2008-Plenário, a CONTRATADA deverá encaminhar ao TRE/TO, mediante protocolo, o pedido de repactuação do valor dos serviços contratados no período compreendido entre a data da homologação da convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que se não o fizer de forma tempestiva e, por via de conseqüência, prorrogar o contrato sem pleitear a respectiva repactuação, ocorrerá a preclusão do seu direito a repactuar.
    

17.4. Autorizada a repactuação pela Contratante, o pagamento da diferença entre o valor repactuado e o anteriormente praticado, relativo aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da apresentada mensalmente.

17.5. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data-base da categoria envolvida.

XVIII - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1. O acompanhamento e a fiscalização dos serviços será feita por servidor designado pela Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal, a quem compete verificar se a licitante vencedora está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

18.2. O gestor do contrato terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

18.3. O gestor do contrato terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à Secretaria de Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

18.4. O gestor do contrato deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões.

18.5. Cabe ao gestor do contrato verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente quando ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

18.6. Das decisões do gestor do contrato, poderá a licitante vencedora recorrer à Secretaria de Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação.

18.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, do gestor do contrato não eximirá a licitante vencedora da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

XIX – DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
19.1. As provisões de encargos trabalhistas relativas a férias, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, a serem pagas pelo Tribunal à empresa contratada para prestar os serviços objeto desta licitação, serão glosadas do valor mensal do contrato e depositadas em conta vinculada em banco público oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.
19.1.1. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do TRE-TO, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

19.1.2. A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - serão providenciadas pela Secretaria de Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

19.2. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões: 

a) 13º salário;

b) Férias e Abono de Férias;

c) Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;

d) Impacto sobre férias e 13º salário.

19.2.1. Os valores provisionados para o atendimento do disposto no item 19.2 serão obtidos pela aplicação de percentuais e valores constantes da proposta.

19.2.2. Os valores provisionados para o pagamento dos encargos trabalhistas estabelecidos no Item 19.2, somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

I) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

II) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

III) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

IV) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

V) o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado;

19.3. O TRE-TO promoverá abertura de conta vinculada, em banco público oficial, nos termos da Instrução Normativa nº 4/2011 do TSE. 

19.4. A assinatura do contrato para a prestação dos serviços objeto deste certame, a ser firmado entre o TRE-TO e a empresa vencedora será precedida dos seguintes atos: 

19.4.1. Apresentação por parte da contratada de documento de autorização para a criação da conta vinculada, devidamente assinado;

19.4.2. Solicitação pelo TRE-TO, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação –, no nome da empresa, seguindo, no que couber os Anexos III, IV, V, VI, VIII e IX da Resolução Nº 98 de 10 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de Justiça;

19.4.3. Assinatura pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao TRE-TO ter acesso aos saldos e extratos, e que vincule a movimentação dos valores depositados à sua autorização, conforme modelo (Anexo XI (VII da resolução 98)).

19.5. Os saldos da conta vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, sempre escolhido o de maior rentabilidade. 

19.6. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no Item 19.2, depositados na conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - deixarão de compor o valor do pagamento mensal à empresa.
19.7. A empresa contratada poderá solicitar autorização do TRE-TO para resgatar os valores, referentes às despesas com o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados que prestam os serviços contratados, ocorridas durante a vigência do contrato.

19.7.1. Para a liberação dos recursos da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - a empresa deverá apresentar à unidade de controle interno ou setor financeiro os documentos comprobatórios da ocorrência de indenizações trabalhistas.

19.7.2. O TRE-TO, por meio do setor competente, expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos pela unidade de auditoria, a autorização de que trata o Item 19.7, que será encaminhada à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

19.7.3. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

19.7.4. A empresa deverá apresentar ao TRE-TO, no prazo máximo de três dias, o comprovante de quitação das indenizações trabalhistas, contados da data do pagamento ou da homologação.
19.8 Nos casos de determinação judicial para bloqueio e transferência de valor da conta-corrente vinculada para a conta-corrente judicial, o tribunal eleitoral, após atendimento, deverá notificar a empresa sobre a ordem judicial e informar que o valor transferido judicialmente será glosado por ocasião do primeiro pagamento a ser efetuado à contratada e depositado na conta-corrente vinculada para recomposição do saldo, conforme previsto no contrato. 

19.9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, depois do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

XX – DAS PENALIDADES
20.1 Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, o CONTRATADO estará sujeito às seguintes penalidades:

20.1.1 Advertência;

20.1.2 Multas por atraso ou inexecução total ou parcial, conforme percentuais abaixo:

a) até 0,5% ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 dias. Após o décimo-quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) até 20% sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) até 30% sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

20.1.3 Multas por execução contratual imperfeita, conforme gradação (tabela 1), a serem aplicadas de acordo com o tipo de infração constante da tabela 2:

TABELA 1

	GRAU
	% sobre o valor mensal do Contrato

	1
	0,25%

	2
	0,50%

	3
	1,00%

	4
	2,00%

	5
	10%

	6
	20%


TABELA 2

	INFRAÇÕES

	ITENS
	DESCRIÇÕES
	GRAUS

	01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequência letais nas dependências da CONTRATANTE, por ocorrência.
	06

	02
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais, por dia e por posto de trabalho.
	05

	03
	Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços contratados, por empregado e por dia.
	04

	04
	Permitir a presença de empregado não uniformizado, ou trajando uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência.
	01

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia.
	02

	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

	06
	Zelar pelas instalações da Contratante utilizadas, por item e por dia.
	03

	07
	Colocar à disposição do contratante os equipamentos relacionados no Anexo I (termo de referência), em perfeitas condições de uso, por item e por dia.
	02

	08
	Substituir, em até 24 (vinte e horas), os equipamentos que apresentarem defeitos ou que apresentarem rendimento insatisfatório ou baixa qualidade para os serviços executados por item e por dia.
	02

	09
	Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência.
	02

	10
	Fornecer os uniformes, nas quantidades requeridas, por funcionário e por ocorrência.
	02

	11
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência.
	06

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência.
	02

	13
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente, por empregado e por dia.
	01

	14
	Efetuar a reposição de empregados faltosos, quando solicitado pela CONTRATANTE, por empregado e por dia.
	03

	15
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência.
	01

	16
	Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	02


20.1.4 Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos. (artigo 7 da Lei nº  10.520/02).

20.2 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro, mediante Guia de Recolhimento da União - GRU, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis após a respectiva notificação;

20.3 Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 
XXI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1.
As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.2. A critério do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins a presente licitação poderá ser:

21.2.1. Adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

21.2.2. Revogada, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;

21.2.3. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

21.2.3.1 A anulação do procedimento licitatório induz à da contratação.

21.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente Edital.

21.5. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.

21.6. O Pregoeiro poderá, no interesse do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, relevar omissões puramente formais nas propostas apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação. 
21.7. São partes integrantes deste Edital:

Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA

Anexo II – DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO

Anexo III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ART. 7º CF

Anexo IV – MINUTA DO CONTRATO

Anexo V – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

Anexo VI – DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Anexo VII – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS

Anexo VIII - AUTORIZAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO CONTA VINCULADA

21.8. Terão, conjuntamente, força contratual a proposta vencedora, nota de empenho e os termos deste edital;

21.9. O Pregoeiro dirimirá as dúvidas que  possam surgir em decorrência da interpretação deste Edital, desde que argüidas até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para  a Abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: cpl@tre-to.jus.br.

21.10. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, de acordo com o que reza a Lei 10.520/2002, os Decretos nºs 3.555/2000 e 5.450/2005 e, subsidiariamente, a Lei 8.666/93 e suas alterações.

21.11. É competente o foro do Juízo Federal da Seção Judiciária do Tocantins para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.

Palmas - TO, 18 de outubro de 2011.

José de Oliveira Castro Junior
Pregoeiro do TRE-TO
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